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RESUMO: Este trabalho objetivou identificar e mapear as Áreas de Preservação Permanente em topos de morro no município de Alegre – ES, que com as alterações nos parâmetros da delimitação de APP na legislação ambiental, sofreram redução e até a extinção da preservação na região dessas áreas. A metodologia foi realizada com o auxílio das geotecnologias, onde utilizou-se o Modelo Digital de Elevação, disponibilizado pelo IEMA e através do software QGIS 3.24 extraiu-se as áreas referentes aos morros, mapeando de acordo com as legislações ambientais referentes ao antigo Código Florestal (Lei 4.771/1965) e Resolução Conama 303/2002 e o Código Florestal vigente (Lei 12.651/2012). Os resultados apresentaram a redução de 24.031,57 hectares na região, o que representa 30,98% da área de estudo, o que poderá contribuir para o crescimento do desmatamento na região, com a utilização dessas áreas para fins agropecuários, o que consequentemente reduziria o acondicionamento da água no solo e impactaria nos processos erosivos da região.
PALAVRAS-CHAVE: Geoprocessamento, Áreas de Preservação Permanente, Legislação ambiental, Topo de morro.
IMPACT OF THE CHANGE IN THE DELIMITATION PARAMETERS 

IN HILLTOP APPS IN ALEGRE - ES  

ABSTRACT: This work aimed to identify and map the Areas of Permanent Preservation in hilltops in the municipality of Alegre - ES, which with the changes in the parameters of delimitation of APPs in environmental legislation, have suffered reduction and even extinction of preservation in the region of these areas. The methodology was carried out with the help of geotechnologies, where the Digital Elevation Model was used, made available by IEMA and through the QGIS 3.24 software the areas referring to the hills were extracted, mapping according to the environmental legislation referring to the old Forest Code (Law 4.771/1965) and Conama Resolution 303/2002 and the current Forest Code (Law 12.651/2012). The results showed the reduction of 24,031.57 hectares in the region, which represents 30.98% of the study area, which could contribute to the growth of deforestation in the region, with the use of these areas for agricultural and ranching purposes, which would consequently reduce the conditioning of water in the soil and impact the erosive processes in the region.
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INTRODUÇÃO

As áreas de preservação permanente (APP) são fundamentais na conservação da biodiversidade, bem como na conservação dos recursos hídricos e do solo. Porém, mesmo sendo protegidas pela legislação ambiental brasileira, muitas APP são submetidas à exploração e degradação. As Áreas de Preservação Permanentes de Topos de morro e montanhas, que anteriormente eram protegidas segundo a Lei n. 4771 de 1965, devido a sua importância para a manutenção de recursos naturais, com a alteração na legislação ambiental do Brasil em 2012, tiveram seus parâmetros de delimitação mais flexíveis, diminuindo, ou até mesmo extinguindo essas áreas de preservação (NETO, GARFÃO, EPIFÂNIO, 2015). 

Entre os tipos de áreas a serem preservadas destacamos as situadas em topo de morros e montanhas, em razão da carência de estudos destas áreas e suas delimitações, o que pode ser feito através de mapeamentos. Segundo Hott et al. (2005), o uso de geoprocessamento pode contribuir na delimitação automática dessas APP, contribuindo para o planejamento e a fiscalização ambiental.

No município de Alegre, houve uma redução de 240,32 km² de áreas preservadas em topo de morro e montanhas, o que poderá contribuir para o desmatamento florestal e erosividade, com a exposição dessas áreas e o uso das mesmas em atividades agropecuárias. 

Diante do exposto, o presente estudo objetivou delimitar as APP topo de morros e montanhas, com o auxílio das geotecnologias, que vêm se mostrado um excelente recurso no mapeamento de áreas para diagnóstico ambiental e avaliar os impactos causados pela alteração nos parâmetros de delimitação dessas APP, no município de Alegre – ES.

MATERIAL E MÉTODOS 

A área de estudo Á área de estudo compreende o município de Alegre, localizado na região sul do estado do Espírito Santo (Figura 1), com uma área de 775,74 km², tendo seus pontos extremos cortados pelas coordenadas de 20º 31’ e 20º 55’ de latitude sul e 41º 21 e 41º 39’ de longitude oeste. Conforme Eugênio et al., (2012) o clima da região é do tipo Cwa, segundo a classificação de Köppen, sendo a região caracterizada pelo inverno seco e o verão chuvoso. A topografia regional é composta de relevo bastante acidentado, onde a altitude varia entre 100 a 1.326 m (INCAPER, 2011). A área é composta basicamente de pastagem, café, culturas de subsistência, além de áreas florestais remanescentes, localizadas principalmente em topos dos morros (NUNES, 2013).

Para o desenvolvimento desse estudo realizou-se a delimitação das APP topo de morro, segundo os parâmetros legislacionais dos Códigos Florestais de 1965 e de 2012. A manipulação dos dados foi realizada no aplicativo computacional QGIS 3.24, de licença livre e interface intuitiva, utilizou-se também o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS-2000, 2019) e a projeção cartográfica Universal Transversa de Mercator (UTM), fuso 24S. A base de dados espaciais necessárias para a geração do presente estudo foi fornecida pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, com resolução espacial de 5 metros. 
Primeiramente foi realizada a remoção de imperfeições no Modelo Digital de Elevação (MDE) através da eliminação de depressões espúrias, que são semelhantes a depressões. Tais depressões são preenchidas em razão de serem consideradas um obstáculo para o escoamento superficial (TONIOLO et al., 2021). Para a correção dessas depressões, utilizou-se o algoritmo fill_sink (Wang &Liu) disponível no módulo SAGA do QGIS, que tem o objetivo de preencher a depressão e também preservar uma inclinação descendente ao percurso do fluxo (HANASHIRO, 2019). 

De posse do MDE consistente, o qual foi utilizado como arquivo base para geração da altimetria e declividade da área, foi determinado a posição geográfica das áreas referentes às bases dos morros e montanhas. Para delimitar as APP de topo de morro de acordo com a Lei 12.651/2012 adotou-se a metodologia proposta por Silva et al., (2017), a qual consiste em gerar um banco de dados do ponto de topo, o ponto de cela mais próximo e suas respectivas altitudes, em ambiente SIG (QGIS 3.24), através de operações matemáticas baseadas  no MDE. A partir do raster Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente (MDEHC), aplicou-se o algoritmo “Estatísticas Zonais” com intuito de calcular os valores médios, máximo e mínimo da área e da declividade, resultando na declividade média e máxima, as quais serão fundamentais para definição das APP topo de morro. 

Em posse dos dados de altimetria, declividade, ponto de topo dos morros e o ponto de cela mais próximo, os parâmetros legislacionais foram aplicados para determinação das áreas de preservação permanente em topos de morro e montanhas.  A resolução n.º 303/2002 estabelecia que a APP de morro fosse a elevação do terreno amplitude (cota do topo em relação a base) entre 50 e 300 metros e encostas com declividade maior que 17° ou 30%. Já as APP em montanhas obtinham elevação do terreno com amplitude superior a 300 metros. Foram mantidos apenas os morros que atenderam aos requisitos estabelecidos pela legislação. Os dados foram extraídos em formato vetorial, onde gerou-se os polígonos da base legal dos morros, que segundo a legislação, são delimitadas como APP apenas o terço superior dessas áreas. Para demarcação das áreas estabelecidas, extraiu-se das cotas a parte maior ou igual a 66,7%, tendo como resultado o mapa de APP topo de morro segundo a legislação 4.771/1965 e CONAMA 303/2002.

Para extrair as APP topo de morro segundo o vigente Código Florestal, calculou-se a amplitude da área (cota do topo em relação a base) e posteriormente extraiu-se as feições com valores >= 100 m. Assim, as áreas onde apresentavam declividade superior a 25° e a amplitude maior que 100 m, foram identificadas através da função “Extração por localização”. Aplicou-se nessas áreas os cálculos para obtenção do terço superior: 
Terco = (altura_máxima – (amplitude/3)).

Os dados do terço foram usados para extrair os pixels representativos das APP topo de morro do modelo MDEHC. Objetivando demonstrar a importância da conservação dessas áreas para a rede hidrológica, foi confeccionado um mapa com as APP topo de morro e a hidrografia local.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As APP topo de morro e montanhas eram de 24.040,8 hectares em Alegre-ES, de acordo com a Lei 4.771 de 1965 e Resolução nº 303/02 do CONAMA, o que representava 30,99% da área total do município (tabela 1), que é de 775,74 km². Na figura 1 é possível observar as áreas de APP topo de morro de acordo com os parâmetros legislacionais necessários para serem consideras APP na legislação revogada. Observando a aplicação da metodologia de demarcação de APP em topo de morro e montanhas demonstrou que, de acordo com os parâmetros do Código Florestal vigente (Lei 12.651/12), essas áreas deixaram de ser demarcadas como APP, pois não apresentavam a declividade igual ou superior a 25°. 

Tabela 1. Áreas de Topo de morro protegidas de acordo com a legislação

	Legislação
	Total (ha)
	Total (%)

	Código Florestal 4.771/1965
	24.040,81
	30,99

	Código Florestal 12.651/2012
	9,24
	0,011


Com isso, essas áreas deixaram de ser passíveis de preservação, segundo a legislação ambiental brasileira, podendo ocorrer a possibilidade do uso dessas áreas para atividades antrópicas de forma inadequada, o qual poderá acarretar problemas ambientais (NETO et al., 2015). De acordo com Guerra (2007), o uso inadequado destes relevos pode ocasionar riscos, tanto aos seres humanos, quantos às atividades econômicas praticadas nessas áreas, pois as encostas influenciam diretamente nos processos geomorfológicos, sofrendo também influência destes, como processos de erosão acelerada e movimentos de massa, por isso essas áreas apresentam grande necessidade de planejamento no uso e manejo do solo, para retardar ou, se possível, evitar a ocorrência desses processos.

Preservar a vegetação nos topos de morros e montanhas auxilia na conservação da biodiversidade, além de diminuir a suscetibilidade à erosão e movimentos de massa. É importante destacar também que essas áreas são essenciais para a manutenção dos recursos hídricos, pois estas contribuem no ciclo hidrológico, captando as águas das chuvas infiltradas no solo, as quais abastecem as nascentes e os canais hidrológicos de primeira ordem, ou seja, os canais que não recebem nenhum tributário (NETO et al., 2015). 
O município de Alegre-ES possui relevo acidentado, onde os canais de primeira ordem provêm das áreas próximas dos topos de morros, as quais abastecerão os córregos locais. Remover a cobertura vegetal destas áreas poderá acelerar a erodibilidade no leito dos canais hidrográficos, intensificando o volume de sedimentos transportados, os quais afetarão os trechos inferiores.

Figura 1.  Confronto das APP topo de morro e montanhas no município de Alegre, de acordo com as legislações ambientais abordadas.
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Fonte: Autores (2023).

Segundo Oliveira e Fernandes Filho (2013), com a mudança nos parâmetros de demarcação de APP de topos de morro e montanhas definidos pelo Código Florestal sob a Lei nº 12.651/2012, grande parte destas áreas não são mais protegidas, pois os parâmetros atuais se apresentam mais flexíveis, quando comparados com os da legislação revogada, resultando na perda da proteção das áreas em topos de morros, deixando-as passíveis de serem exploradas.

Portanto, é possível observar que a atual legislação ambiental brasileira apresenta uma redução na abrangência da proteção ambiental, deixando de resguardar áreas fundamentais para a manutenção da biodiversidade, bem como na constância das taxas de absorção das águas pluviais e retenção de processos erosivos. Em vista disso, a atual legislação ambiental não será capaz de fornecer a proteção necessária às áreas de topos de morros.

CONCLUSÃO
Com as alterações na legislação ambiental brasileira referente a delimitação de APP houve uma redução dessas áreas, em número e extensão, como pôde ser observado na figura., o que implica em prejuízo ao meio ambiente. 

Em Alegre – ES essas áreas possuem, em sua maior parte, a cobertura de pastagem, de acordo com estudos realizados na área, o que poderá estimular ainda mais o incremento de atividades agropecuárias na região. Caso essa expansão ocorra, o rebanho bovino poderá ser alocado para regiões menos favoráveis para o uso de atividades agrícolas, vindo a ocuparas áreas de relevo mais acidentados, o que inclui áreas de morros. 

Essas alterações poderão impactar economicamente o município de forma positiva, trazendo a expansão das áreas de cultivo, mas em contrapartida poderá acarretar no aumento dos problemas ambientais na região, tais como redução da biodiversidade, diminuição na infiltração das águas pluviais, aumentando o escoamento das mesmas, podendo acarretar em perdas por erosividade, além de contribuir também nos processos de erodibilidade de encostas.
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